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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

EDITAL 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 42/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 180/2026 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

 

1 – PREÂMBULO 

O Município de Nova Era, torna público, para conhecimento dos interessados, que no dia 12 de março de 

2026 às 08:30 horas, por intermédio do Departamento de Compras, que realizará dispensa eletrônica, 

com critério de julgamento MENOR PREÇO UNITÁRIO, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 

14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir 

definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados no quadro 

resumo acima.  

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1 A dispensa, na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

2.2 Os trabalhos serão conduzidos por servidor público do Município de Nova Era lotado no departamento 

de Compras e Licitações, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados constante da página 

eletrônica: www.ammlicita.org.br 

2.3 - As comunicações referentes a Dispensa Eletrônica serão publicadas no site www.novaera.mg.gov.br, 

na aba de licitações. As demais condições constam do presente edital, seus anexos. 

 

2 - DO OBJETO 

2.1 – AQUISIÇÃO DE CAFETEIRA ELÉTRICA INDUSTRIAL PARAS ATENDER AS SECRETARIAS DE 

ADMINISTRAÇÃO E OBRAS E SERVIÇOS URBANOS, na quantidades, qualidade e condições descritas neste 

edital. 

 

3 – PRAZOS E CONDIÇÕES DE ASSINATURA DE CONTRATO (quando for o caso) 

3.1 – O Município poderá, na forma do artigo 95 da Lei 14.133/2021, substituir o contrato por outros 

instrumentos hábeis. 

3.2 – O prazo para assinatura do contrato ou outro instrumento que o substitua é de 05 (cinco) dias, 

contados da data da intimação, sob pena de o adjudicatário decair do direito de fazê-lo e incorrer em 

multa de até 5% do preço total do contrato. 

3.3 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar 

ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 

http://www.novaera.mg.gov.br/
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remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 

licitante vencedor.  

3.4 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade licitante. 

 

4 – SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

4.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da 

adjudicatária. Não sendo aceitas as justificativas pelo Município, resguardados os procedimentos legais 

pertinentes, poderá acarretar as sanções previstas nos artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar desta dispensa eletrônica as empresas cujo objeto social seja compatível com o 

objeto licitado, e em condições de atender todas as exigências deste pregão, constantes deste Edital, 

termo de referência e seus Anexos, e que estejam devidamente credenciadas, através do site 

www.ammlicita.org.br. 

5.1.1 - Para participação na Dispensa eletrônica, os interessados deverão credenciar-se diretamente ao 

www.ammlicita.org.br até horário fixado neste Edital para apresentação da proposta e início da disputa. 

5.1.2 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através da 

empresa Licitar Digital, pelo telefone: (31) 3191-7001, chat disponível no site www.ammlicita.org.br ou 

através do e-mail contato@licitardigital.com.br. 

5.1.3 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

5.1.3.1 - Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

5.1.3.2 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.1.3.3 - Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do Termo de referência ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Termo de referência ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

http://www.ammlicita.org.br/
mailto:contato@licitardigital.com.br
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c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, consórcio1 em dissolução ou em 

liquidação; 

 

6 – INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

6.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

6.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso da dispensa eletrônica, encaminhará, 

exclusivamente por meio do sistema de “dispensa eletrônica”, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

6.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

6.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços; 

6.5 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o edital, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.7 - Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la; 

6.8 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

                                                
3https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/resultado/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2498%2520ANOACORDAO%253A2021/%2520 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/resultado/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2498%2520ANOACORDAO%253A2021/%2520
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a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

c) que está ciente e concorda com as condições contidas no neste edital de Dispensa Eletrônica e seus 

anexos; 

d) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

6.9 - Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final 

mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

6.9.1 - Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

6.9.2 - Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção 

respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

6.9.3 - O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

6.9.4 - O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para 

o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 

fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

7 – FASE DE LANCES  

7.1 - A partir da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 

aviso. 

7.2 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

7.2.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

7.3 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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7.3.1 - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

7.3.2 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00 (dez 

reais). 

7.4 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

7.5 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.6 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

7.7 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

7.7.1 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.  

 

8 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

8.1 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

8.2 - No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 

a negociação de condições mais vantajosas. 

8.2.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

8.2.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

8.2.3 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica. 

8.3 - Estando o preço compatível, a proposta será atualizada pelo sistema e, se necessário, será solicitado 

o envio de documentos complementares, adequado ao último lance. 

8.3.1 – O fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários 

e formação de preços, com os valores adequados à proposta vencedora, para o e-mail 

compras@novaera.mg.gov.br ou anexar no sistema www.ammlicita.gov.br na forma e prazos descrito 

abaixo: 

http://www.ammlicita.gov.br/
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a) Proposta comercial expressa, ajustada ao preço final, conforme Modelo do Anexo II, ou em modelo 

próprio, desde que contenha todas as informações ali previstas, com descrição completa do objeto, 

indicação do valor unitário e total de cada item do objeto, identificação da empresa proponente, nº do 

CNPJ ou CPF, endereço, números de telefone e fac-símile, e-mail e assinatura do seu representante legal 

ou credenciado, devidamente identificado e qualificado, sem emendas, borrões, rasuras, ressalvas, 

entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos 

demais licitantes, prejuízo ao Contratante ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo. 

b) Documentos comprovando o poder de representação do signatário da proposta, caso não seja sócio da 

empresa do licitante, sendo procuração, se pública ou com firma reconhecida, e procuração e documento 

de identidade, se particular. 

8.4 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

8.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.5.1 - Contiver vícios insanáveis; 

8.5.2 - Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

8.5.3 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

8.5.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.5.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 

8.6 - Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

8.6.1 - For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.7 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade. 

8.9 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

9 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
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9.1 – Os documentos para habilitação serão exigidos APENAS DO LICITANTE VENCEDOR, após o 

encerramento da fase de julgamento das propostas, no prazo de 1 (uma) hora, sob pena de inabilitação. 

9.1.1 – É facultado aos licitantes anexarem no chat os documentos para a habilitação quando da 

apresentação das propostas. 

9.1.2 - Será exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

9.1.3 -Será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

9.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.2.1 – Registro comercial, no caso de empresa individual;  

9.2.2 -  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor2, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

9.2.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício;  

9.2.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

9.2.5 - Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br  

9.2.5.1. A comprovação de microempresa e empresa de pequeno porte nos termos do que dispõe o artigo 

48 inciso I da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 deverá ser: 

a - Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de enquadramento arquivada ou a 

certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da pequena empresa; 

b - Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento arquivada ou a Certidão 

de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalentes, da sede da pequena 

empresa. 

c - O licitante optante pelo Regime do Simples Nacional deverá apresentar Declaração de Opção pelo 

“Simples Nacional”. 

                                                
2 NOTA EXPLICATIVA: O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações 

anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores ainda não consolidadas. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ERA / MG 
Rua João Pinheiro, 91, Centro, Nova Era/MG – CEP 35.920-000  

(31) 3861.4204 / compras@novaera.mg.gov.br   

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

9.2.5.2. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e 

administrativamente.  

 

9.3 - HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 

9.3.1 – Comprovante de inscrição no CNPJ 

9.3.2 – Prova de regularidade com INSS (seguridade social), e tributos federais e dívida ativa da união 

(certidão conjunto); 

9.3.3 – Prova de regularidade com FGTS (fundo de garantia por tempo de serviço); 

9.3.4 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

9.3.5 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

9.3.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT). 

Nota: são válidas para comprovação de regularidade as certidões positivas com efeito de negativas 

expedidas pelos respectivos órgãos. 

 

9.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 

9.4.1 - Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, Concordata expedida pelo 

FORO de domicílio da proponente, dentro do prazo de validade previsto na mesma, referente à data de 

abertura desta dispensa, admitindo-se certidões digitais.  

 

9.5 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

9.5.1 – Certidões ou atestados, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares 

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

 

9.6 - DECLARAÇÕES 

9.6.1 - DECLARAÇÃO do representante legal, observado o disposto no Anexo III. 

 

9.7 – DOS DOCUMENTOS 

9.7.1 – Será efetuado consulta ao site da Receita Federal para certificação sobre a regularidade da inscrição 

da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, em observância à legislação pertinente, 

confirmando, ainda, a autenticidade dos demais documentos extraídos pela internet, junto aos sites dos 

órgãos emissores, para fins de habilitação. 

9.7.2 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 

nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ ou CPF e endereço respectivo, observando-

se que: 
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a - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c - se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os 

documentos da matriz quanto os da filial6; 

d - serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

9.7.3 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor, deverão 

ser datados dos últimos 180 (noventa) dias até a data de abertura da sessão inaugural. 

9.7.4 - Em caso de documentos (DECLARAÇÕES) firmados por assinatura digital, deverá ser providenciado 

pelo licitante a remessa do comprovante/autenticidade da assinatura eletrônica emitido pelo Instituto 

Nacional de Tecnologia da Informação – ITI3, ou, ainda, deverá ser providenciada a apresentação/envio de 

mídia contendo o arquivo digital original para verificação/autenticação de conformidade da assinatura 

com a regulamentação da ICP-Brasil, quando solicitado pelo Pregoeiro. 

9.7.5. – Caso as declarações sejam assinadas manualmente, poderão ser autenticadas em cartório ou por 

servidor público competente, mediante cotejo do documento original.  

 

10 – DAS IMPUGNAÇÕES, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS  

10.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital por irregularidade na aplicação da Lei 

14.133/21 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 24 

horas antes da data de abertura da dispensa. 

10.1.1 – Os esclarecimentos pretendidos serão dirigidos ao setor de compras, preferencialmente através 

de e-mail compras@novaera.mg.gov.br através de protocolo no setor respectivo da Prefeitura Municipal 

de Nova Era ou via sistema da dispensa eletrônica www.ammlicita.org.br. 

10.1.2 – Não serão respondidos questionamentos orais (através de telefone). 

10.1.3 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura da dispensa. 

10.1.4 - Havendo intenção de interposição de recurso a interessada deverá apresentar razões no prazo de 

3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação do processo; 

                                                
3 Verificador de Conformidade do Padrão de Assinatura Digital ICP-Brasil é um serviço gratuito disponibilizado pelo Instituto Nacional de 

Tecnologia da Informação – ITI, disponível em https://verificador.iti.gov.br/   

mailto:compras@novaera.mg.gov.br
https://verificador.iti.gov.br/
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e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração. 

 

11 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II - revogar o processo por motivo de conveniência e oportunidade; 

III - proceder à anulação do processo, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; 

IV - adjudicar o objeto e homologar a processo. 

 

12 -  DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA DISPENSA 

12.1. O resultado final desta dispensa de valor será publicado no Diário Oficial do Município e no site 

http://www.novaera.mg.gov.br/ sendo esta de responsabilidade do Município. 

 

13 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 - As despesas decorrentes da presente aquisição onerarão os recursos Orçamentários: 

02.02.04.04.122.0401.2019 – 4.4.90.30 – Ficha 157 – Fonte: 1.500 

02.06.02.04.122.0401.2090 – 4.4.90.30 – Ficha 364 – Fonte: 1.500 

13.2 - O custo total máximo estimado para a aquisição do objeto ora licitado é de R$ 2.568,18 (dois mil, 

quinhentos e sessenta e oito reais e dezoito centavos) 

 

14 - DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 – A autoridade competente do Município de Nova Era poderá anular e revogar a presente processo 

por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 

e suficiente para justificar tal conduta, ou anular por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito, devidamente fundamentado. 

14.2 – A apresentação da proposta implica, por parte do interessado, observação dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições 

deste edital sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase do processo. 

14.3 – A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 

dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput do artigo 59 da Lei 

14.133/21. 

http://www.novaera.mg.gov.br/
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14.4 - O Município poderá, na forma do artigo 95 da Lei 14.133/2021, substituir o contrato por outros 

instrumentos hábeis. 

14.5 – As questões decorrentes da execução deste edital, que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no FORO da Comarca de Nova Era/MG, com exclusão 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

14.6 – Os casos omissos serão dirimidos com observância da legislação regedora, em especial a Lei Federal 

n° 14.133/2021 e Lei complementar 123/06 e suas alterações. 

14.7 - Pela aplicação dos princípios da razoabilidade, formalismo moderado e seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública, a ocorrência de vícios formais na apresentação dos documentos 

de habilitação e proposta de preços pelos interessados, considerando que as informações necessárias 

estejam contidas em documentos apresentados, ou tratando-se de mero erro de aritmética, a comissão 

poderá adotar medidas no sentido de permitir que os licitantes saneiem os vícios, observada a 

impossibilidade de concessão de tratamento diferenciado, bem como juntada extemporânea de 

documentos de apresentação obrigatória. 

 

 

Nova Era, 06 de março de 2026. 

 

 

 

Txai Silva Costa 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

 

Objeto 

 

1.1. Aquisição de cafeteira elétrica para atender às necessidades da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 

e Administração, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UN QTD 

01 

CAFETEIRA ELÉTRICA INDUSTRIAL, com as seguintes especificações 

 

 Capacidade de água de 10 litros; 

 Potência mínima de 1300 kW para aquecimento rápido; 

 Estrutura em aço inoxidável para durabilidade e facilidade de limpeza; 

 Dispositivo de antigotejamento para evitar sujeira; 

 Controle de temperatura para manter o café na temperatura ideal; 

 Pés inclinados com sapatas antiderrapantes para maior estabilidade; 

 Voltagem: 220V 

UND 02 

 
Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 
 
1.2. O objeto da contratação tem a natureza de bens comuns. 
 
Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 
 
1.3. O objeto da presente contratação classifica-se como fornecimento de bens, a ser executado de forma 
indireta, mediante contratação de empresa especializada para entrega dos equipamentos especificados. 
 
1.4. Trata-se de aquisição de bens permanentes, com entrega única (execução imediata), não havendo 
prestação de serviço contínuo ou dedicação exclusiva de mão de obra. 
 
1.5. Justifica-se a adoção desse modelo por se tratar de aquisição de bens padronizados disponíveis no 
mercado, cuja execução não demanda etapas complexas de instalação ou serviços especializados 
contínuos, limitando-se à entrega, conferência técnica e aceitação formal pela Administração. 
 
1.6. Dessa forma, o modelo de execução mostra-se adequado, eficiente e compatível com a natureza do 
objeto pretendido, atendendo ao interesse público e à necessidade das secretarias. 
 
Prazo de vigência 
 
1.7. O prazo de vigência da contratação será de 15 (quinze) dias, contados a partir da assinatura do 
contrato ou da emissão da ordem de fornecimento, conforme o caso.  
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1.8. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 
serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem por objetivo a aquisição de cafeteiras elétricas destinadas às secretarias da 
Prefeitura, visando proporcionar melhores condições de trabalho aos servidores e atendimento adequado 
ao público que frequenta as dependências administrativas. 

O café é uma bebida tradicionalmente oferecida em ambientes institucionais e de trabalho, sendo 
frequentemente disponibilizado durante o expediente para servidores, colaboradores e visitantes, 
contribuindo para a receptividade institucional e para o bem-estar no ambiente laboral. A utilização de 
cafeteiras elétricas possibilita maior praticidade, segurança e padronização no preparo da bebida, 
permitindo a produção de diversas xícaras de café de forma rápida e eficiente, atendendo à demanda 
diária das unidades administrativas.  

Além disso, a disponibilização do equipamento evita improvisações no preparo da bebida, garantindo 
maior organização, higiene e eficiência no ambiente de trabalho. Equipamentos com capacidade média de 
aproximadamente 100 xícaras permitem atender simultaneamente servidores e visitantes, sendo 
adequados para ambientes coletivos como escritórios e repartições públicas.  

Dessa forma, a aquisição das cafeteiras se justifica pela necessidade de assegurar condições adequadas 
para o preparo de café nas secretarias municipais, contribuindo para a melhoria das rotinas 
administrativas, do atendimento ao público e do ambiente organizacional. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

A solução proposta consiste na aquisição de cafeteiras elétricas destinadas às secretarias da Prefeitura, 
visando atender às necessidades de preparo de café para servidores, colaboradores e visitantes, 
contribuindo para melhores condições de trabalho e atendimento institucional. 

Os equipamentos deverão possuir capacidade compatível com a demanda das unidades administrativas, 
ser de fácil operação, possuir sistema elétrico seguro e materiais resistentes, adequados para uso contínuo 
em ambientes administrativos. As cafeteiras deverão atender aos padrões de qualidade e segurança 
vigentes, garantindo eficiência no preparo da bebida e durabilidade do equipamento. 

Considerando o ciclo de vida do objeto, a solução contempla as etapas de aquisição, utilização, 
manutenção e descarte adequado do equipamento. Na fase de aquisição, serão observados critérios de 
qualidade, eficiência energética, durabilidade e garantia do produto. Durante a fase de utilização, as 
cafeteiras serão operadas pelos servidores responsáveis, seguindo as orientações do fabricante, visando 
prolongar a vida útil do equipamento. 

Quanto à manutenção, os equipamentos deverão possuir garantia mínima do fabricante, assegurando 
assistência técnica em caso de defeitos de fabricação. Por se tratar de equipamentos de baixa 
complexidade de manutenção, eventuais substituições poderão ser realizadas de forma simples, 
garantindo a continuidade do serviço. 

Ao final de sua vida útil, o equipamento deverá ter destinação ambientalmente adequada, podendo ser 
encaminhado para descarte responsável, reciclagem de componentes ou programas de logística reversa, 
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quando disponíveis, em conformidade com as diretrizes de sustentabilidade e gestão de resíduos da 
Administração Pública. 

Dessa forma, a solução apresentada mostra-se adequada, viável e suficiente para atender às necessidades 
das secretarias municipais, garantindo eficiência, praticidade e boas condições de trabalho no ambiente 
administrativo. 

Sustentabilidade 

A contratação deverá observar critérios de sustentabilidade ambiental, em conformidade com as diretrizes 
da Administração Pública para promoção do consumo consciente e redução de impactos ambientais. 

Na aquisição das cafeteiras elétricas, deverão ser priorizados equipamentos que apresentem eficiência 
energética, baixo consumo de energia elétrica e materiais de boa durabilidade, contribuindo para a 
redução do consumo de recursos naturais e aumento da vida útil do produto. 

Sempre que possível, os equipamentos deverão possuir certificação ou atender a padrões de eficiência 
energética e segurança estabelecidos pelos órgãos reguladores competentes, bem como serem fabricados 
com materiais que permitam reciclagem ou reaproveitamento ao final de sua vida útil. 

Quanto ao descarte, após o término da vida útil do equipamento, deverá ser adotada destinação 
ambientalmente adequada, priorizando a reciclagem de componentes eletroeletrônicos ou 
encaminhamento para programas de logística reversa, quando disponíveis, em atendimento às políticas 
de gestão de resíduos sólidos. 

Dessa forma, a presente contratação busca alinhar-se às políticas públicas de sustentabilidade, 
promovendo o uso racional de recursos, a redução de impactos ambientais e a responsabilidade 
socioambiental nas aquisições públicas. 

Subcontratação 

 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação 

 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Margem de preferência 

Considerando que o valor estimado da contratação enquadra-se como contratação de menor vulto, será 

aplicado o tratamento diferenciado às Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006 e da Lei nº 14.133/2021. 

 

Dessa forma, considerando que o valor estimado é inferior ao limite legal, o certame será destinado 

exclusivamente à participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

Ressalta-se que não se trata tecnicamente de “margem de preferência” percentual, mas de aplicação de 

tratamento diferenciado previsto em lei, mediante exclusividade de participação, em razão do valor da 

contratação. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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A execução do objeto consiste no fornecimento de cafeteiras elétricas novas, de primeiro uso, em perfeitas 
condições de funcionamento, destinadas ao atendimento das demandas das Secretarias da Prefeitura. 

A empresa contratada deverá realizar a entrega dos equipamentos no local indicado pela Administração, 
devidamente embalados e acompanhados de manual de instruções e certificado de garantia do fabricante. 

Os produtos deverão atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas no Termo de 
Referência, bem como às normas de qualidade e segurança aplicáveis. Não serão aceitos equipamentos 
usados, recondicionados ou que apresentem qualquer tipo de avaria. 

A entrega deverá ocorrer no prazo estabelecido pela Administração, contado a partir do recebimento da 
ordem de fornecimento ou nota de empenho, sendo de responsabilidade da contratada todos os custos 
relacionados ao transporte, carregamento e descarregamento dos equipamentos. 

Após a entrega, os equipamentos serão submetidos à verificação pela unidade responsável, a fim de 
confirmar a conformidade com as especificações e condições estabelecidas. Caso sejam constatadas 
irregularidades, os produtos deverão ser substituídos pela contratada no prazo definido pela 
Administração, sem qualquer ônus adicional. 

O pagamento será realizado após o recebimento definitivo dos equipamentos, mediante apresentação da 
nota fiscal devidamente atestada pelo setor responsável. 

Condições de entrega 

 

A entrega do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

Prazo de entrega não superior a 15 dias, contados da entrega da ordem de fornecimento. 

 

Local e horário da entrega e prestação dos serviços 

 

Os bens deverão ser entregues na Secretaria de Obras situada à Rua Abre Campo, 433 – Bairro Das Graças 

na cidade e na Prefeitura Municipal de Nova Era, rua João Pinheiro, nº - Centro, na cidade de Nova Era/MG. 

 

Deverão ser entregues no seguinte horário: De segunda a sexta-feira no horário de 08:00 às 16:00 horas. 

Outros horários precisarão de autorização da administração. 

 

Materiais a serem disponibilizados 

 

Não se aplica 

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

 

O valor ofertado deverá incluir todos os custos diretos e indiretos necessários ao pleno fornecimento do 

objeto, não sendo admitida qualquer cobrança adicional posterior. 

 

Deverão estar incluídos no preço, entre outros: 

 

a) Valor do equipamento; 
b) Embalagem adequada; 
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c) Transporte até o Município de Nova Era; 
 

d) Seguro de transporte, se aplicável; 
 

e) Tributos, taxas e encargos; 
 

f) Despesas administrativas; 
 

g) Custos com garantia e assistência técnica; 
 

h) Eventual substituição em caso de defeito ou desconformidade. 
 

O preço proposto deverá considerar a entrega no local indicado pela Administração, em perfeitas 

condições de uso e funcionamento. 

 

A entrega será realizada em parcela única para cada item adjudicado, mediante Ordem de Fornecimento, 

no prazo estipulado no edital. 

 

Não serão aceitos pedidos de reequilíbrio ou complementação de valores sob alegação de erro de cálculo, 

subdimensionamento logístico ou não consideração de despesas de transporte até o Município. 

 

Especificação da garantia do serviço 

 

Os equipamentos deverão possuir garantia de mercado, compreendendo a garantia legal e a garantia 

contratual fornecida pelo fabricante, conforme prazo e condições usualmente praticados para cada tipo 

de produto. 

 

Prevalecerá sempre o prazo e as condições estabelecidas pelo fabricante, não sendo admitido 

fornecimento sem garantia formal. 

 

A garantia do fabricante deverá cobrir, no mínimo: 

 

a) Defeitos de fabricação; 
 

b) Vícios ocultos; 
 

c) Falhas de funcionamento em condições normais de uso; 
 

d) Substituição de peças defeituosas; 
 

e) Mão de obra necessária ao reparo; 
 

f) Substituição integral do equipamento quando tecnicamente inviável o conserto. 
 

Não serão admitidas cobranças adicionais relativas a transporte, frete, deslocamento técnico ou quaisquer 

despesas necessárias ao cumprimento da garantia. 

 

A contratada deverá informar, no momento da entrega, a rede de assistência técnica autorizada ou o 

procedimento formal para acionamento da garantia. 
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Na inexistência de assistência técnica no Município de Nova Era, os custos de envio e devolução do 

equipamento correrão integralmente por conta da contratada. 

 

A garantia não abrangerá danos decorrentes de mau uso ou utilização em desacordo com as orientações 

do fabricante, desde que devidamente comprovado por laudo técnico. 

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

 

Não se aplica 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. A gestão e a fiscalização do contrato observarão as disposições da Lei nº 14.133/2021, bem como as 

normas internas do Município de Nova Era. 

 

6.2. Designação de Gestor e Fiscal 

 

6.2.1. A Administração designará formalmente: 

 

a) Gestor do Contrato, responsável pelo acompanhamento da execução contratual sob o aspecto 
administrativo; 

 

b) Fiscal do Contrato, responsável pela verificação técnica do fornecimento e pelo atesto das notas 
fiscais. 

 

6.2.2. A designação será formalizada por meio de portaria ou ato equivalente. 

 

6.3. Compete ao Gestor do Contrato acompanhar a execução contratual sob os aspectos administrativos, 

controlar prazos de vigência e entrega, verificar a regularidade fiscal da contratada antes do pagamento e 

adotar providências em caso de descumprimento contratual. 

 

6.4. Compete ao Fiscal do Contrato acompanhar a entrega dos equipamentos, verificar a conformidade 

com as especificações técnicas, conferir documentação, certificados e garantias, realizar o recebimento 

provisório e definitivo e emitir atesto para fins de pagamento. 

 

6.5. Todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato deverão ser registradas formalmente, 

podendo ser utilizados relatórios, notificações e outros instrumentos administrativos. 

 

6.6. O eventual descumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada às penalidades 

previstas no edital, no contrato e na Lei nº 14.133/2021, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

6.7. O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo do objeto e atesto da fiscalização, mediante 

apresentação de nota fiscal e comprovação de regularidade fiscal. 

 

Preposto 

 

6.8. A contratada deverá indicar representante para contato junto à Administração durante a vigência 

contratual, para fins de comunicação formal, esclarecimentos e eventual acionamento de garantia. 
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Rotinas de Fiscalização 

 

6.9. Não se aplica 

 

Fiscalização Técnica 

 

6.10. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, responsável pela 

verificação da conformidade dos equipamentos com as especificações técnicas exigidas, bem como pelo 

recebimento provisório e definitivo do objeto. 

 

6.11. O fiscal poderá realizar conferência quantitativa e qualitativa, inclusive testes básicos de 

funcionamento, quando aplicável. 

 

6.12. Somente após o atesto da conformidade técnica será autorizado o pagamento. 

 

Fiscalização Administrativa 

 

6.13. A fiscalização administrativa será exercida por servidor designado, responsável pelo 

acompanhamento formal do contrato, verificação do cumprimento de prazos, conferência documental, 

controle de saldo contratual e instrução processual para pagamento. 

 

6.14. A fiscalização administrativa atuará em conjunto com a fiscalização técnica, podendo solicitar 

esclarecimentos e documentos complementares à contratada. 

 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

 

7.1. O objeto será recebido na forma da Lei nº 14.133/2021, sendo provisoriamente, no ato da entrega, 

para verificação quantitativa e conferência da integridade dos itens, e definitivamente, após verificação 

da conformidade técnica com as especificações do Termo de Referência, conferência da garantia do 

fabricante e testes de funcionamento, quando aplicável. 

 

7.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 15 dias, contados da entrega. 

 

7.3. Caso sejam constatadas irregularidades, a contratada deverá promover a substituição ou correção do 

objeto, sem ônus para o Município, no prazo fixado pela Administração.  

 

7.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 

7.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

 

7.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
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7.7. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) o prazo de validade; 

II) a data da emissão; 

III) os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) o período respectivo de execução do contrato; 

V) o valor a pagar; e 

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

 

7.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, ou, na impossibilidade, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente.  

 

Prazo de pagamento 

 

7.12. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

 

7.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice INPC de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

 

7.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo Contratado. 

 

7.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

7.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

7.16.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

7.17. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
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documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

Antecipação de pagamento 

 

7.18. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

 

Reoneração gradual da folha de pagamento 

 

7.19. Não se aplica. 

 

Reajuste 

 

7.20. Não haverá reajuste de preços, tendo em vista que o objeto consiste em fornecimento com entrega 

em parcela única e prazo de execução inferior a 12 (doze) meses. 

 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

8.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave. 

8.2.4 Multa: 

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (dez por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias.  

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia; 

8.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
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8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco por cento) a 10% 

(dez por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 5% (cinco por 

cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 

por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, 

de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 

por cento) do valor da contratação  

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8.1.Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para 

os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo da 

empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 

enviadas. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de 

Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 

de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
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8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas. 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de licitação, na modalidade Dispensa Eletrônica, com entrega 

imediata, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e da regulamentação aplicável. 

 

9.1.1. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço por item, observado o atendimento 

integral às especificações técnicas e às condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

Regime de Execução 

 

9.2. O regime de execução será o de empreitada por preço unitário, considerando que a contratação 

ocorrerá por meio de ordem de fornecimento. 

 

Critérios de aceitabilidade de preços 

 

9.3. Para o objeto sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de 

preços será o valor unitário, observado o limite máximo correspondente ao valor estimado da contratação, 

vedada a apresentação de preços manifestamente inexequíveis ou superiores aos valores de referência 

definidos pela Administração. 

 

Exigências de habilitação 

 

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

 

9.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
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9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.13. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, 

com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, 

caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 

nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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Qualificação Econômico-Financeira 

9.23.Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de 

sociedade simples; 

9.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

9.25. Por se tratar de entrega imediata o balanço será dispensado 

 

Qualificação Técnica 

 

9.26. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, se for o caso. 

9.27. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 

interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

9.28. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, se for o caso. 

9.28.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro 

perante a entidade profissional competente no Brasil. 

 

Qualificação Técnico-Operacional 

 

9.29. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

 

9.30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 2.568,18 (dois mil, 

quinhentos e sessenta e oito reais e dezoito centavos) 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município de Nova Era. 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS UN QTD VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 CAFETEIRA ELÉTRICA INDUSTRIAL, com as seguintes 

especificações 

 

 Capacidade de água de 10 litros; 

 Potência mínima de 1300 kW para aquecimento 

rápido; 

 Estrutura em aço inoxidável para durabilidade e 

facilidade de limpeza; 

 Dispositivo de antigotejamento para evitar 

sujeira; 

 Controle de temperatura para manter o café na 

temperatura ideal; 

 Pés inclinados com sapatas antiderrapantes para 

maior estabilidade; 

 Voltagem: 220V 

UN 02 

  

 

 Validade de 60 (sessenta) dias, contadas a partir da presente data. 

 Prazo de Entrega: 15 dias uteis.  

 Condições de Pagamento: em até 10 dias uteis. 

 

__________,_____ de _______de 2026 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

A Empresa __________________, com inscrição no CNPJ nº __________________, sediada na 

________________ vem DECLARAR sob as penas da Lei: 

 

- Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na dispensa, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

- Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

- Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

- Que assume a responsabilidade dos preços ofertados, assumindo como firmes e verdadeiros; 

- Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 (se for o caso). 

- Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

- Que não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou 

colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Prefeitura 

de São Joaquim de Bicas que impossibilite a participação no referido Processo de dispensa. 

 

__________,_____ de _______de 2026 

 

 

 

 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 

 


